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direito ou não do repouso, necessario se torna que haja um horario cer 
to e fixo a ser cumprido, quer se'a a )ornada legal de oito horas diarias, 
quer seja uma outra normal, embora reduzida 	mas certa e determina 
da 	No caso em tela 	o reclamante não trabalha 	ho em 	rario pre fixado 
ou avençado, com duraçãocerta e determinada mas com uma jornada 

] Q [3 T R 1 N A 
inteiramente livre 	Assim, não -tendoêle horario normal, d5íicil ate se 
torna a apuração de sua frequência, nos têrmos da letra «e», do art 
7 	da Lei n 	605 	Dai, ter êle uma situação diversa daquele tarefeiro 
que cumpre jornadi 	ormal ou legal de trabalho 	Vale dizer 	liber n 
dide de que goza ' na prestação de serviço (não sujeito a ponto e sem Sociedades de Economia 	ista 
horario fixo), retira lhe o direito ao repouso semanal remunerado calca 
do na assiduidade integral da semana, asbiduidade a que não se obri 
gou o recorrente 	que não pode reivindicar o direito ao descanso se Jose de Mesquita LARA 
manal remunerado No caso_em aprêço, esta provado que a empregadora 
não lhe exigIa ponto e nem horario certo a ser cumprido era licito fal 
tar ao serviço, chegar com a*trasói e sair mais cedo sem que nenhuma O ESTADO EMPRESARIO 
penalidade lhe fôsse aniposta 	Trabalhando com bastante autonomia 	no 
quo concerne ao horario ou frequência 	não faz jus ao repouso confe 
rido aos obreiros obrigados, por força do contrato, a frequencia a aspi 

poder publico 	em tôdas as epocas 
1 da história do mundo, sempre 

nos dominios da economia privada 	no Egito 	regulamentou a interveio 
duidade, tudo com o dever ainda de cumprir um horario normal ou coa 	\ pioduçao agricola em face das vasantes e cheias do Nilo e obrigou os 
tratual 	que devera ser integralmente cumprido semanalmente 	ão e agricultores a armazenagem de seus produtos em depositos controladios 
a lupotese examinada conforme com acêrto evidenciou a respeitavel de pelo Estado Na Babilonia o famoso Codigo de Hamuiabi regulava a te. 
cisao recorrida com apoio na prova existente no bojo dos autos xa de juros, as relações entre patrões e empregados, os contratos refe 

Ha ainda a questao da quitaçao que ficou bem decidida 	Dita qui- rentes a locação de gado e instrumentos de trabalho e ate disciplinou o 
taçao nao podia ter envolvido ou abrangido o direito rivindicado 	eis instituto de acidentes do trabalho 
oue tudo indica que o proprio rompimento do pacto laboral foi motivado Os fenicio 	tiveram suas atividades maritimas sob regimento esta 
pela desinteligencia havida com relaçao ao amo pagamento de repouso til 	Esparta e Atenas, preocupadas com a 	iuto suficiencia economica 
que o recorrente nao podia ter quitado eis que o reclamava e fe lo até obrigaram o poder publico a rigida proteção aduaneira e quando a po 
por via de peilenga ora em julgamento 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta 	acorda o Tribunal 
pulação cresceu 	necessitando de novas fontes de riqueza 	foi aquele o 
grande impulsionador da construçao naval e do comercio maritimo 

Regional do Trabalho 	da Terceira Região, por maioiia, vencidoo MM Em Roma - seja na monarquica republicana ou imperial - nunca 
í Juiz Relatdr 	em negar provimento ao recurso 	para confirmar a deci- 

	

ano reeoirida, pelos seus proprios fundamentos 	Custas na forma da lei 
Estado foi on1isSo com referência a intervençao na vida 	econômica 

privada 	a lei agraria Licisua Saextia limitou a arca das propriedades 
B10 Horizonte, 24 de março de 1958 - Herbert 	de 	Magalhães agricolas em 120 hectaies e o uso dos pastos publicos em 100 cabeças 

flrummond 	presidente 	- Newton Lamouiuer, relator <ad hoc» - Ci de gado 	na Roma imperial a intervençao do Estado foi tao pronuncia 
ente Fernando Dourado de Gusmao pela Procuradoria Regional da que a função produtiva foi considerada publica e submetida inteira 

mente aos funcionarias publicos, surgindo ate as Comissoes de Preços 
e os tabelamentos 

• 	 •.. 	 .•. 	 •. Diciendo é acentuar• a intervenção econômica do Estado na 
de media 	tudo era regulamentado ç_ estratificado por imposição do So 
b 	desde as classes sociais ate o regime de produçio o «quantum» erano,  
desta etc 

No Reascimento cotiuou o mnopólio da riqueza pelo Sõberano 
e nobres que 	dominados por ,  ideias novas 	dinamizaram na 	atraves de 
emprêsas maiitimas e comerciais, nascidas em acôrdo com pessoas d 
gramie experiencia nesses ramos 

O mercantilismo confundiu-se com o proprio Estado Nacional 	au 
pervisão sobre a vida econômica nacional 	dirigismo estatal, contrôle ai 
fandegario 

Nem com o extremado individualismo do «laissez faire, laissez pas 
ser» conseguiu o liberalismo pôr o ESTADO a margem do mundo eco- 

/ nômico privado, com o Poder Publico a parte, logo surgiu 	zabismo en 
tre produtores e trabalhadores, entre exploradores e explorrdos, com as 
larios de fome,,ornadas de trabalho de 16 horas, em condições indignas 
da pessoa humana. 

- Com o advonto do 80cu10 XX e 	duse 	de 	eri 	nun4zs, 
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a intervenção torrtou &e uma necessidade mais premente para o bem pli nieiitos, 	s particulares - atraves da interferência ao Estado, de seu 
blico, surgiram entao o controle dos preços, o racionamento 	a ingerên poder, de sua fôrça, de suas armas 	dos monopolios, isençoes a privile 
eia nos grandes complexos izuiustriais e o Estado apareceu 	como 	um gios - enormes e vultosos lucros 
grande industrial e rico consumidor.  Com a sedimentação dos costumes comerciais relativos a responsa 

o Estado moderno nao se ccntenta com a simples figura de inter bilidde limitada dos proprietarios de ações das sociedades anônimas 
ventor nas relações economicas, como simples regulamentador ds ati com a enorme concentração de capitais havida nos seculos XVII e XVIII, 
vidades particulares e mero controlador do regime de produção, distri- e mais tarde, com o aparecimento do liberalismo que procurava reduzir 
buiçao ou consumo O Poder Publico a mera «gendarine > da ordem 	coletiva, o Estado foi 

\ 

Éle nao se atem, em sua ação eih prol do bem publico e coletivo, co sendo afastado da participação nas sociedades comerciais 
mo srmples fiscal no domimo das relaçoes entre particnlares, nao se re Os carteis, os «trusts», os consorcios, etc 	substituiram, muito bem 
signa a ser mero «terceiro» nas relaçoes privadas a impor, em nome do seu poderio econômico 	E se exceções houve a êsse afastamento 	foram 
bem coletivo, normas e vedações contrarias aos egoisticos interêses dos ditadas por razões politicas, como a parlacipação inglêsa na Companhia 
udadaos 	 - do Canal de Suez e na Anglo Persian Ou Company 

o Estado, a par das atividades qu& são inegavelmente reconhecidas 
coiio inerentes e próprias à sua personalidade, transformou-se 	1e pró- . 

:• 
. . 	 AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NO APÓS- 

• .... .... 	.. prio, numa célula da prosperidade çomuni, mim produtor e num distri- GUERRA DE 1918 	 : • 

buidor; num dinamizador da riqueza mcialAsSim, ao lado • do. ente. pú- . 	 . 	 . 

blico, e ele um verdadeiro empresario, com empregados sem o STATUS Apos a primeira grande guerra houve um recrudescimento das se 
de funcionario publico, contratando, agindo e se comportando corno par ciedades de econoniia mista 	Voftoii se a formula do seculo XVII 	com 
ticular, pagando impostos e se sujeitando a legislação privada o capital societario amalgamado de fundos publicos e particulares 	O 

O Estado moderno e banqueiro, controla frigorificos 	c dono de em ressurgimento deste tipo de associação \se deu principalmente na Ale 
presas siderurgidas, produz energia eletrica 	diige estradas de feiro 	e manha, onde surgiis o termo de economia mista (gemischte Wirtschaft), 
proprietario de enpresas de aviação 	ate se fêz dc banqueiro de jogo, de la se expandiu por tôda parte e deu volta a terra 
controla 	enfim 	entidadesde objetiios os mais diveisos e maziufatuias 1 	 As finalidades, porem, das novas sociedade de economia mista do 
de produtos os mais variados primeiro apos guerra, eram bem outras que as de dominação, de expan- 

sao ou insjrumentos de pohtica ultra narma,'o fim colimado pelos res- 
SOCIEDADE$ D ECONOMIA MISTA ponsaveis do renascimento da velha formula era ou a discreta inteiven 

Umal ,das formas preferidas pelo Estado para melhor assecuraÇão de 
ção do Estado nas relações privadas, tendo em vista o publico interêsse, 
ou o desenvolvimento de certas atividades pelas quais não se interessa 

suas atividades pão publicas e a constituição das sociedades de econo vam os particulares ou quando havia o perigo dêstes gerirem nas con 
mia mista, onde se fundem os capitais estatais e os piiv idos pesa a coa trariamente as necessidades publicas 
'secuçao das finalidades, almejadas. . 	 .. ..... . . ... 	 . 	 '. .. . 

Segundo ensina Trajano de Miranda Valverde 	a companhia ou SC) AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E O DIREITO 
ciedade de economia mista não e uma formula noa. Criou a o Estado COMPARADO 
Nacional da epoca mercantilista, no ocaso do sec XVI 	e no comêço do 
seculo seguinte («Revista Forense>', 1021417) Na Alemanha 	o grande surto das sociedades de economia 	mista 

Assim, precisamente a 20 de março de 1602, nasceu na Holand. a deu se no inicio dêste seculo, por iniciativa de algumas de suas comu- 
Companhia das Indias Orientais, de cujo capital social participava tan nas que organizaram a famosa 	R. W. F. 	- 	 Rhern 	Westphallische 	/ 

to o Estado como particulares 	as ações negociaveis na Bôlsa de Ams Elektrizitatswerke A 	G, para a produção e distribuição de eletricidade 
terdam, limitavam a responsabilidade de seus proprietarios ao seu valor Dado o exemplo, foram fundadas varias outras entidades de eapl- 
nominal Em 3 de junho de 1621, ainda na Holanda, surksu, criada por tal publico unido ao privado, não so por parte dos municipios como, ou 
lei, a Companhia das Indias Ocidentais tambem de capital misto trossim, por parte dos «lander» e do proprio «Reich» 

Em 1599, a rainha virgem - Elizabeth 1' -. outorgou ao Duque Segundo Schie1cher, citado 	em 	Bilac P. 	(«Revista Forense», 
de Qumberland e a seus socios, o direito de incorporação das Cias das 14619), em 1914, nada menos de 75 cidades alemãs, tinham interêsses ao 
Indias Orientais para o monopolio do comercio com os paises a leste do cietarios em 95 emprêsas, com um capital de 126 milhões de marcos 

1.

cabo da Boa Esperança 	Segundo as pegadas de Holanda e Inglaterra a Depois da gueTra 14 18 e sob a rnfluência de ideias novas foi enor- 
França, em 1664, tambem lançou sua Cia das Indias Orientais de ca'pi me o incremento das sociedades de economia mista A propria Consti 
tal particular e publico tuição de 1919 previu em seu art 	156 a participação dos 	Mumcipios 

Estas primeiras sociedades por ações, e que foram, outrossim, as 
«lander» e do Reich nas sociedades destinadas a explotação dos serviços 

economia mista, eram verdadeiros orgãos gover i:scni:aude:e 
pi 	

°5atual hei de Organização Municipal alemã 	expressamente pos- 
e sibihta as comma'sx o ingresso em sociedades mistas apenas com a res 

Os Estados apenas disfarçaram sob a capa da sociedade anônima trição da limitação de sua responsabilidade 	donde se prefere para tais 
suas atividades de expansao 	dominio e conquista Atrávésk, da inteligen assoëiações, a forma de sociedades anonimas ou de responsabilidade li- 
te forma, tanto o interêsse do ente publico, como dos partscu1ares 	era mitada 
plenamente satisfeito Aquêle conseguia para suas atividades de conquis Na Suíça tambem surgiram inumeras sociedades mistas, nas quais 
la e domuiaçao, mascarado sob a eompa de aões 	enormes £uaiica. uorea 	teaaadoa eram os mumcpos 	f4moso ÇQdLO d 	Or 
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gações, em seii art 762, com a revisão de 1936, traVa expressameiite das Realmente, como acentua Waidemar Ferreira («Sociedades deEco- 
sociedades de econonua mista 	regila a participação, na direção e nos ' nomia Mista», pag 	57) , e como pessoa juridica de direito privado que 
conselhos, das pessoas indicadas pelas corporações piblicas 	a partici a sociedade de economia mista se plasma 	se constitui e entra a apare- 
paçao e direitos de tais individuos nas sociedades concessionarias de ser- er no mundo dos negocios 	Isto porem nao e sua caracteristica Primor - 
viço publico, quando seus estatutos permitem a nomeação, pelo Poder dia!, sua faceta mais relevante 
Publico 	de representantes nos orgãos de administração, ainda que, o - 	Os comercialistas se deixam impressionar pela forma e sumanamen 
ente eoncedente, não seja seu socio te doutrinam 	«dans ces entreprises 	ii y  a touJoiirs une societe comer- 

Na Italia, Com o advento do Codigo Civil de 1942; tambem foi re ciale prive, soumisse a la loi 24 juil!et 1867» 	(Jean Escarra «Cours de 
guiada e prevista a sociedade de econemia mista 	(Arts 2 458 e segs ) Droit C&merciai», Í952 n 	974) 

m E 	França se adota a formula das sociedades de economia 	mista . Outros porem, mais atentos as ciracteriticas inerentes a sociedade  
para a organizaçao da exploração de alguns serwços publicos, como são de economia mista dizem que ela se coloca entre o direito comercial e 
exemplos a Societe Nationale des Chemins de Fer a Cia Air France e o administrativo 	submetendo se aos dispositivos de uni e outro (Marcel 
inumeras outras sociedades de além-mar. , Ventcnant, «L'Experience des Nationalisatmons», pag 35) 

Nos EE 	UU 	e na Inglaterra nao sao niumtas as sociedads dêste Andrea Arena viu na especie' uma sociedade comercial publica ver 
tipo, segundo acentuam a pluralidade dos autores, talvez elas existam, d deiio tertiuni 	genum, entre o dmieito piivado e o publico (Le Societa 
sem contudo aparecer a qualidade de socio do ente publico mnteressaci» Comeictali Pubiche 	pag 	16) 	enqu into o esp'srihol Jose Giron Temia a 
em, face da mnstituiçao juridica do «trust» 	pecul ar ao dmrito 	anglo reputa como uma empre s semi publica 	(Las Sociedades de Economia 

. 
americano;. este instituto dá ensanchas:à participção anônima, através 	. • Mixta, pág. 25) . 

io «trustee», que, na verdade, somente na aparência e o vidadeiio do 
o 	s açoes Raf e! Bie!sa, em seus 	Studios de Demecho Publico' 	titulo III pag 

o  
pais onue hQuve melhor, reg9!amentaçao da materi i 	nos nimnirnos -, 	li- e nuances,foi na4rgentina, atraves da 	da Lei 	12.962, 

diz que 	quando 	i administração publica e somente acionisti 	a en- 
tidadc e substancialmente privada 	mas 	quando a administração ipter- 

• .ueta4ues 	 ediçao 	n. 
e : • 	 vém desde ó .cómêda'eiitidade mista e se rescrva o poder de contro- 

A 	a0  lei 'definiu o que seja economii mista 	p rticipsção do Es la la essq entidade e substancialmente pub1ici 

tado Nacional, Provmnemas, Municipalidades 	ou entid ides 	autarqmcas Nesse sentido e o entendimento de 	Waidemar Ferreira 	(oh 	cit 
Juntamente, com capitais privados, para a exploração de eniplêsas que pag 	fll) que nao vê sociedade de economia mist's quando o ente pu- 
tenham por finalidade a satisfação de necessidades de ordem coletiva blico particIpa do capital acidentalmente (herança jacente 	por exenplo) 
ou a implantação, fomento ou desenvolimiento de 	atividades i econô em sociedade não constituida por motivo de interesse geral 	mas sim, 
micas particular ou prsiado 	com objetivos meramente comerciais 	ou 	mner- 

Duas especies de sociedade foram previstas 	as publicas e as pri cantis 
adas 	conforme a finalidade da criação 	siso consideradas do primeiro o ilustre autor tem rizão ite quando diz que não e a sociedade de 

tipo os entes destinados a satisfação das necessidades de ordem coleti economia mista simples sociedade 	como qualquer outra sociedade pri- 
va e os demais sao de natureza privada vada pos 	ações 	embora formalmente se apresente como tal, tenha os 

•. •CONCEITUAÇÃO E ENQUADRAMENTO JURÍDICO DAS! . •. 
itiesmos ómgâos etc. 

. 	 - 	 . 	 . 	. ... 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA Desbom da quando afirnvi riao p issar a sociedade de economia mista 

de 	est ibelecimnento 	sdmmnistrativo 	de 	serviço 	publico 	descentralizado 

Com a re adoção, no inicio dêste seculo, da forma societaria mista autonomizado em eitid sde autarquica 	mas enroupado n is vestes das so 

para a exploração dos serviços publicos houve inumeros estudos sôbre ciedades mercantis 

assunto, procurando cada autor conceitua la e enquadra la cofio melhor Est 	publicizaçao das sociedadçs de economia mista 	data venha 	não 
lhe parecesse se coaduna com sus natureza como tambem seu simples enquadra monto 

Ø material noyo, contudo, . foi esudadó, e . tratado por velhos auto- 	,. , 	. 	no direito privado, como querm oscornercialistas. 
res, bitolados em moldes antiquados e que 	por naturil comportimento A questao não pode ser sesolyida por foimulas smmplistis com a in 
humano,, procuraram logo sujeita-lo. a1os riodelos jurídicos da época. 	. . 	' 	 serção delas em um dos dois grandes ramos da árvore jurídica. A apres- 

Sao bastante expressivas as palavras de F!einer (<4roit Adminis- sada e acientifici seduçTio das sociedades em questão ao diieito adimnis- 
tratif Aliemand» 	pag 82), as quais podemos considerar como o deno tritro ou comes cia! e impotente pira o estudo de sua natuieza mntrmn 
minador comum de tõdos os autores' seus contemporâneos: Cette expres- 	' - 	 seca.  
sion (gemischt wirstschafiliche .IJnternehmung) ne designe par' une no- 
tion juridique 	O insigne tratadista não viu elemento algum dc inova 

. 	. 	. 	 - 	. 	. 	 . 	. 
Sem cluiscla existe algo de original nas sociedades de economia mis 

ção jurichca acrescentado aqueles que ja existiam ta algo que lhe da coritoino definido caractesisticas proprmas e inconfun- 

Com o passar do tempo a materia foi sendo objeto de novas elabo diveis 	que levamam e Prof 	Ruy d 	Souza e considera las come entes 
(conceito daverso de autarquico) 	ou seja, como ente cuase paraestatais raçées doutrinarias e ja não se resoLvia a questão com a simplicidade 

dos autores do comêço do seculo publico 	sujeito 	na carencia de expresso texto legal 	as nom'mas de di Á. 
verdade e que, por amor a generalização e a estandartmzação não resto privado (Jurisprudencia Mineira, vol 	II ris 	5 e 6 	pag 	á 91) 

podemos concluir que a sociedade de economia mista seja uma sociedade Talvez a expressão sociedade mista melhor diga respeito a dupla 
como outra qualquer, de natureza privada, com a unica uota de que o incidência do direito publico e privado em sua regulamentação, que pro- 
poder Fubbeo p&rticpv de priamente a dupla participação publica 1  e privada no capital social 
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AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NO BRASIL e privados 	3a se disse ate que e1a 	representam um matnm6nio sem 

As sociedades de economia mista no Brasil muito embora o «Banco 
amor e sem a affectio cynjugahs 

Henri Zwahlen, 	ua conhecida obra «Des Societes Commerciales em 
do Brasil, SIA  », fundado em 1812 se arrole entre elas, no tivram voga avec participatiori de L'Etat», pag 	62 	diz que uma sociedade somente 
entre nos ate o regime instaurado com a Constituição de 1937 pode dar bons resultados e beneficiar os associados 	quando êles visem 

No govêrno getuliano e que começou seu grande surto um fim comum ou pelo menos analogo excluida a oposição entre uns e 
Diz Trajano de Miranda Valverde que no Brasil as sociedades de outroq 	Em uma emplêsa de econonua mista os fins visados pelo Esta- 

economia mista sob a forma anônima tem sido criadas por leis especiais do e pelos particulares são diametralmente opostos 	êles se excluem re 
as quais contêm sempre disposições derrogatorias do direito comum, a ciprocamente 
fim de assegurar ao Estado o cGntrôle absoluto sobre a administração O capital particu'ar não tem em vista senão o seu interêsse pessoal 
(«Rev 	For » 10 	419) lucros elevados 	bons diideridos 	piecos altos 	ao passo que o ente pu 

. 	. A assertivado renomado mestre deve ser aceita em têrmos; .deten - bEco-sócio, para salvaguardar o interêsse geral, se esforça p 	preços-. 
do a União o monopolio da legislação sôbre direito comercial aos Esta- baixos, não le%ando em conta o lucro 
dos e Municipios e vedado sua alteração 	ou seja, a modificação 	com Inumervs autores repisam os mesmos pontos de vista, repetindo o 
noxmas derrogatórias, de qualquer disposiçao sobre a Lei das Socieda- argumento da fundamental oposição entre a fin'ilidade da participação 
des por Açao ou da Lei das Sociedades de Responsabihdide Limitada dos particulares - lucros - e a d 	Admimstração - prestação de ser- 

À Uniao 	em face de sua competencia legislativa sobre direito co viços uteis a coletividade 	(Roger Kappehn 	«Le systeme dit d'economie 
mercial, e dado regular, egalmente suas sociedades como bem lhe aprou mixte dans le 	entreprises publiques en A'lemangne> 	Raymonil Racine 
ver com a total submissao delas a legislaçao pre existente ou com ano % «Au service des Natonalisations L'Entreprise Privee 	Jose Giron Tena 
vaçoes ao direito comum «Las Sociedades de E onomia Mista» 	John Thurston «Government Pro - 

Aos Municipios e Estados contudo so resta a adoçao e a obediencia prietary Corpoiations in the Enghsh Speaking Countries>) 
integral a legislaçao federal sobre as sociedades anommas ou de re- 
ponsabilidade limitada 

O unico preceito especial sobre as sociedades de economia 	mista, RESPOSTA À CRITICA 
editado pela União 	salvante aquelas normas derrogatorias do direito 
comum incluido em cada lei criadora de sociedades do tipo e aquê 1 e do A verdade porem e que não se pode generalizar demasiado sobre a 
Dec.-lei 2.968, dedezembro de 1940, que excluiuda. aplicação obrigató- matéria; nas vêzes em que houve o fracasso das sociedades mistas êle 
ria dos arts. 127, 1 e 130 do. Dec.-iei 2.621, dé 26-9-40, aquelas sociada- se deveu mais ao comportamento-e à. desonestidade 	dos dirigentes que 
des por ações nas quais o Govêrno Federal interfira diretamente na cons propriamente a forma da organização societaria 
tituição dos orgãos de sua administração ou seja subscritor de parte de Em todo mundo floresceram e florescem as Mised Corporations rea 
seu capital lizando inteiramente seus objetivos, carreando lucros para o erario pu 

No Brasil 	atualnente 	estão em pleno funcionamento inumeras so- bhco e bons dividendos para os particulares 
ciedades de economia mista de inspiração, criação e dominação da União, Aqui n\esmo no Brasil o sucesso de inumeras delas e notorio 	alem 
Estados e Municipios das boas rendas que produzem para os socios, prestam consideravel ser 

Suas caracteristicas são mais ou menos as mesmas 	nomeação do vião a patria atraves da nacionalização de inumeras atividades ate en 
desenvolvimento 	 de Presidente e dos Diretores pelo Chefe do Executivo do ente publico que tão em mãos a1 ]enlglnas 	pela criação e 	 no pais 

detém a maioria das ações ou quotas; ou uõmente nomeaçã 	do Presj- . atividades, manufatureiras ' > de.: produtos .de importação; 	atravé& da di-. 
dente 	com a eleição 	pela Assembleia Geral dos aciomstas dos demais namização da riqueza particular etc 
membros da sociedade. 	 . 	. 	 ' Aí estãocomo exemplos a serimitados a Cia. Siderúrgica Nacional, 

Subscrição obrigatoria de ações por parte de autarquias 'igadas a o Banco do Brasil SA 	a Petroleo Brasileiro 	SIA 	e muitas outras 
União Estados e Municipios conforme a hipotese Nem sempre ha oposição entre o interêsse do ente publico acionista 

Garantia 	por parte do Poder Publico 	de juros minimos sobre as e do particular 	muitas 'êzes êles se conciliam e outras êste sobrepuja 
ições 	na falta de lucros 	Para algumas sociedades de economia mista aquele 	Haja vista a Cia 	de Furnas, em que a Light and Power e Cia 
existe a obrigatoriedade de prestação de contas, «a posteriori», ao Tri Paulista de Eletricidade tem interêsse mais direto e palpavel que os go 
bunal de Contas vemos de Minas, São Paulo e Federal 

Outras características são a obediência às regras do 'direito priva- Não há dúvida que a sociedade de economia mista constitui fecunda 
do, gestão à maneira das sociedides particulares, completa autonomia f . forma de intervenção estatal;, os autores surannés que enfileram argumen- 
nanceira 	sistema de pessoal regido pelas leis trabalhistas, capitalização tos contra ela estão ultrapassados pelo tempo e pela vida 	são de uma 
inicial, poder de contrair emprestamos 	capacidade ativa e passiva de in- epoca em que a unica atividade desejada ao Estado era que êle se colo 
gresso em Juizo 	desafetação de seus bens do regime impôsto aos bens casse como policia 	a impedir qualquer turbação ao enriquecimento de 
publicos, possibilidade de retenção de lucros e maleabilidade financeira uns poucos em detrimento da massa dos cidadãos 
e contabi' Atraves da socielade de economia mista o Estado, alem de partici 

par ativamente na vida economica do pais 	substituiu 	em alguns casos, 
CRITICAS ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA o antigo regime das subvenções no qual nunca se tinha noticia do des 

tino do dinheiro publico 
As sociedades de economia mista têm sofrido o impacto das critr- So a plasticidade permitida a Àidmimstração Publica pela sociedade 

cas, que não vêm nelas senão espurlo conubio entre o 	capitais publicos de economia mista a,ausência d 	burocracia, de chefes e chefetes, de con- 
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trôles e mais contrôles (quase sempre inocuos), seria o bastante para 
ce ebrar lhe o merito 

Ela nao pode ser, contudo, uma panaceiamiraculosa para obviar to 
oos os males da Administração Publica e do pais 	Tem que ser empre 
gada e usada COm segurança, método e inteligência,. . 	fim de que não ' 	' e 	oxnentanos otcis lhe ieste somente a meta do fracasso, da derrota e do descredito 

Algumas formas de intervenção devem ser reservadas as Emprêsas 
Publicas 	Neste sentido e o magisterio de Bernard Chenot, in <Orgaini 
sation Ëconomique de L'État», pags 	295 297 -  FORMAÇAO Diz ele que a sociedade de economia mista não e um processo de 
realizaçao dos serviços publicos 	Seu dominio eletivo deve abranger os 
setores que o Estado pretende deixar a iniciativa privada, a esta aquêle 
favorecera, atraves das mixed corporations 

Para as emprêsas publicas (societes d'État government corporations 
A formação operaria na França, embora venha de um passado que 

publie corporations), pessoas de direito publico em que um ou varios 
se confunde com o próprio movimento operarlo desse pais, ganhou maior 
expressao com a constitinçao, em 1955, 	do InsIituto do Trabalho, 	de 

entes publicos sao os acionistas 	deve ficar destinada a 	atisfação das 
necessidades publicas essenciais Strasburgo 

Dei,tarte poderão ambos os tipos de sociedade seguir 	pari 	passu 
desde 	fique 	 dinamização 

Os sistemas educacnais empregados pelas três grandes centrais 
sindicais da França apresentam grande semelhança entre si, enquanto que 	reservado o incentivo a produção a 	 da ri 

queza socia' 	(quando da 	iiposuficiencia de capitais particulaies), as so 
im orgao confederado promove uma politica de conjunto 

No plano regional ou estadual, existem comissões de foimação 	que 
ciedades de economia mista, e, as Emprêsas Publicas fique destinada a 
prestação de serviços publicos administram Escolas de Militantes (CGT) 	Colegios de Trabalho (FO) 

ou Escola Normal Operaria (CFTC) 	sses estabelecimentos funcionam 
uma ou mais vêzes por ano com cursos de formação que variam de dois 
a quinze dias 	alem dos estagios de formação, organizados por grupos 
de sindicatos associados 

PEQUENA EFICIfNCIA 

Uma tutela de contrôe e mantida pelo órgão confederado no que 
diz respeito aos temas e metodos de estudo 	documentação pedagogic 
estagios, preparaço de professôres 	publicação de revistas, jornais, etc, 
o que não impede, porem, que permaneçam as diferenças de interesse de 
cada central sindical quanto ao espirito e ao contendo do ensino 

Os laços entre as diferentes fases da preparação são babtante frou 
xos e uma serie de dificuldades originadas pelo ambiente social e do 
mestico, alem dos impecilhos 'opostos pelos patrões ao funcionamento dos 
cursos, contribuem enormemente para a pequena margem de eficiência 
que apresentam 

• 	O.INSTITUTO DO TRÁBALHO DE STRASBURGO 

Visando suprir tôdas as deficiências do ensino ministrado pelas en 
tidades sindicais da França foi organizado o Instituto do Trabalho da 
Faculdade de Direito de Strasburgo 	reunindo 	primeiramente 	30 esta 
gianos da CFTC e depois ampliado com representantes da CGT FO 	Em 
outubro-novembro de 1956, três turnias estavam matriculadas estudando 

de ensino 	i adotados com problemas de segurança social 	Os metodos 	 a' • 
a divisão do dia em quatro periodos, vêm representando fator preponde- 
jante no bom aproveitamento dos estudantes com debates leitura pes 
quisas bibliograficas e preparação dos trabalhos coi 	auxilio dos pro 
fessôres 

ENSINO DENTRO DAS NECESSIDADES 

Estabelecendo contato permanente com as centrais sindicais o Ins 
tituto pode ficar conhecendo os programas que melhor atendem as ne 
cessidades do momento, evitando proporcioxiir conhecimentos 	superfi 
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